
TCE 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO N°o9gde 04 de dezembro de 2012 

DISPÕE SOBRE A FORMALIZAÇÃO E 
ENCAMINHAMENTO PARA REGISTRO DOS ATOS 
REFERENTES ÀS REVISÕES DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES EFETUADAS COM BASE NA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 70, DE 29/03/2012. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em 
sessão plenária, no uso de sua competência e tendo em vista o disposto 
no art. 100, inciso I, alínea c, do Regimento Interno; 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional n.o 70, de 29 de março 
de 2012, modificou as regras relativas à concessão de aposentadorias 
por invalidez e das pensões delas decorrentes, concedidas a partir de 10 

de janeiro de 2004, no tocante à forma de cálculo e à paridade; 

CONSIDERANDO que a referida Emenda fixou o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da sua vigência (30/03/2012) para que a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios procedam à revisão dos 
atos de aposentadorias e pensões antes mencionados, de acordo com 
as determinações ali estabelecidas; 

CONSIDERANDO que nos termos do art. 70, 111, da Constituição da 
República, o ato relativo à revisão está sujeito ao registro neste Tribunal, 
uma vez que o seu fundamento legal será alterado; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de orientar os 
jurisdicionados no que tange a documentação a ser encaminhada para o 
registro do Ato de Revisão. 
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RESOLVE: 


Art. - A revlsao de cálculos de proventos de servidores públicos 

admitidos até 31 de dezembro de 2003 e aposentados por invalidez 

permanente a partir de 01 de janeiro de 2004, e das pensões 

decorrentes, objetos da Emenda n° 70/2012, altera o fundamento legal 

do ato concessório original, devendo ser submetida a novo registro 

deste Tribunal de Contas. 


Art. 20 
- A revisão de que trata a Emenda Constitucional é compulsória e 


deve ser processada de ofício pelo órgão concedente, no prazo que a 

Emenda Constitucional estabeleceu, ainda que dela resulte valor inferior 

de proventos ou pensões. 


Parágrafo único - Na hipótese da ocorrência de proventos ou pensões 

com valores inferiores aos anteriormente percebidos, em respeito ao 

comando fixado no art. 194, inciso IV, da Constituição Federal, a 

diferença apurada deverá ser discriminada como parcela de vantagem 

pessoal não reajustável, a ser absorvida por reajustes e aumentos 

futuros. 


Art. 3° - Os processos de Revisão de Fixação de Proventos serão 

instruídos com os seguintes documentos: 


I - ato de aposentadoria e a decisão do Tribunal que julgou o ato legal; 

11 - certidão de apuração do benefício, com a indicação do valor atual do 

vencimento básico do cargo em que ocorreu a aposentadoria ou 

pensão, bem como das vantagens que serão incorporadas, observando 

orientação formulada pela Procuradoria Geral do Estado; 

II i- último contracheque do servidor em atividade. 

IV - certidão de tempo de serviço; 

V - ato de revisão da fixação dos proventos, assinado pela Autoridade 

Competente; 

VI - publicação do extrato do ato de revisão. 


Art. 40 
- Os atos de Revisão previstos no artigo anterior serão autuados 

neste Tribunal 	 como Revisão de Aposentadoria ou Pensão, sendo 
6ainstruídos pela Coordenadoria de Controle Externo para posterior 

julgamento pela Câmara competente. 
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Art. 5° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser disponibilizada no site do Tribunal, visando o amplo 
conhecimento. 

rde dezembro de 2012. 
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